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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : YURI JANDERSON MATHEUS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. USO DE CELULAR NO TRABALHO EXTERNO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a 
jurisprudência dominante nesta Corte entende que "a posse de celular 
durante a realização de trabalho externo, ainda que fora do 
estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n. 
96.193/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/5/2020, DJe de 3/6/2020).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. USO DE CELULAR NO TRABALHO EXTERNO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a 
jurisprudência dominante nesta Corte entende que "a posse de celular 
durante a realização de trabalho externo, ainda que fora do 
estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n. 
96.193/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/5/2020, DJe de 3/6/2020).

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão singular por mim 

proferida, na qual indeferi liminarmente o mandamus:
 

"A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a 
jurisprudência dominante nesta Corte entende que "a 
posse de celular durante a realização de trabalho externo, 
ainda que fora do estabelecimento prisional, configura a 
prática de falta grave" (RHC n. 96.193/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe de 3/6/2020)." (fl. 73)

 
O agravante diz que o uso do celular ocorreu durante o intervalo do trabalho, 

sem a ocorrência de prejuízo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo seja 

levado a julgamento no Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal pugnou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

 
A irresignação não merece provimento, em que pesem os argumentos 

apresentados pelo agravante.

A falta grave do paciente deve ser mantida, pois a jurisprudência dominante 

nesta Corte entende que "a posse de celular durante a realização de trabalho externo, 

ainda que fora do estabelecimento prisional, configura a prática de falta grave" (RHC n. 

96.193/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

26/5/2020, DJe de 3/6/2020).

A corroborar esse posicionamento:
 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. 
ART. 50, INCISO VII, DA LEP. POSSE DE 
COMPONENTES DE APARELHO DE TELEFONIA 
CELULAR DURANTE O TRABALHO EXTERNO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
posse de aparelho de telefonia celular ou dos componentes 
essenciais ao seu funcionamento constitui falta disciplinar 
de natureza grave. Precedentes.

2. As regras de disciplina estabelecidas para o 
cumprimento da pena também devem ser observadas 
durante o trabalho extramuros. Destarte, configura falta 
grave a posse de celular ou de seus componentes 
essenciais durante a realização do trabalho externo.

3. Ordem denegada.
(HC n. 409.325/SP, relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 
de 12/12/2017).

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA 
CARTA MAGNA.

1. Com o intuito de homenagear o sistema criado 
pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das 
decisões judiciais, necessária a racionalização da 
utilização do habeas corpus, o qual não deve ser admitido 
para contestar decisão contra a qual exista previsão de 
recurso específico no ordenamento jurídico.

2. Entretanto, o constrangimento apontado na inicial 
será analisado, a fim de que se verifique a existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício por 
este Superior Tribunal de Justiça.

EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. 
POSSE DE CELULAR E ACESSÓRIOS. FALTA GRAVE. 
LEI N. 11.466/07. ART. 50, VII, DA LEP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.
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1. É assente nesta Corte Superior o entendimento 
de que após a edição da Lei n. 11.466/2007, a posse de 
aparelho telefônico ou dos componentes essenciais ao seu 
efetivo funcionamento, passou a ser considerada falta 
grave.

2. Na espécie, cumprindo a pena no regime 
semiaberto, foi encontrado no armário utilizado pelo 
paciente, enquanto realizava trabalho externo, aparelho 
celular e acessórios, configurando, portanto, o cometimento 
de falta grave.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 286.362/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 26/4/2016, DJe de 3/5/2016).
 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0374192-9 HC 861.264 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007779120218080020  20000838120228080011  50019384320208080000  
50019384320238080000  7779120218080020

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : YURI JANDERSON MATHEUS DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YURI JANDERSON MATHEUS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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